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Resumo
O presente trabalho tem como objetivo abordar o tema do desenvolvimento sustentável, com destaque 
para a aplicação da extrafiscalidade nas espécies tributárias. Inicialmente é abordado o contexto histórico 
e mundial que deu origem ao tema “desenvolvimento sustentável”. Em um segundo momento, busca-se a 
compreensão da dimensão das liberdades fundamentais, condicionantes para a mudança de perfil do indivíduo, 
capacitando-o a atuar como agente dentro das estruturas da sociedade, com reflexos na construção de uma 
ética de responsabilidade. Na terceira parte do trabalho, realiza-se um estudo das competências tributárias na 
Constituição Federal de 1988 com especial enfoque para as bases econômicas ou matrizes tributárias previstas 
no texto constitucional e o questionamento sobre a possibilidade de instituição de tributação ambiental em um 
âmbito normativo analítico, com pouca margem de liberdade. Na quarta parte do trabalho, realiza-se um estudo 
sobre o alcance do princípio da extrafiscalidade e a possibilidade de aplicação nas espécies tributárias com o 
propósito de resguardo ao meio ambiente . Por fim, conclui-se que a extrafiscalidade é instrumento adequado 
e viável para o resguardo do meio ambiente no sistema tributário, admitida sua aplicação não somente aos 
impostos, de forma indireta, mas nas contribuições de intervenção no domínio econômico.
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Abstract
The present work has the objective of approaching the theme of sustainable development, with a highlight 
on the application of extrafiscality in the tributary species. At first, the historical and worldwide context 
that gave origin to the theme of “sustainable development” is approached. In a second moment, there is 
the understanding of the dimension of the fundamental liberties, which condition the individuals’ profile 
changes, enabling them to act as agents within the society’s structures, with consequences on the building 
of a responsibility ethics. In the third part of the work, a study of the tax competences in the Federal 
Constitution of 1988 is carried out, with a special focus on the economic bases or tributary matrices 
predicted in the constitutional text and on questioning the possibility of instituting an environmental taxation 
in an analytic normative sense, with little margin of liberty. In the fourth part of the work, a study is made 
on the reach of the extrafiscality principle and on the possibility of application in the tributary species in 
order to safeguard the environment. Finally, the conclusion is that extrafiscality is an adequate and feasible 
instrument in the tributary system for the safeguard of the environment, if its application is admitted not only 
to taxes, in an indirect manner, but in the intervention contributions in the economic domain.
Keywords: Development.  Sustainability. Extrafiscality.  Environmental taxation.
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INTRODUÇÃO
A proteção ao meio ambiente, constante do arcabouço normativo 
brasileiro, deve crédito à preocupação e à importância conferida ao 
tema “desenvolvimento sustentável” pela comunidade internacional 
desde meados do século passado. 
Compreender o que seja “desenvolvimento sustentável” é 
tarefa complexa, pois abrange uma gama de dimensões e vários 
aspectos da vida humana. Nesse contexto, a dimensão ecológica, 
voltada à preocupação com a conservação dos elementos naturais, 
é um aspecto relevante, pois retrata, de modo bastante claro, e em 
uma perspectiva temporal não muito distante, a possibilidade de 
de que sejam inviabilizadas pela própria humanidade as condições 
necessárias à sua subsistência.
Sem menosprezar a necessária construção de um conteúdo 
ético para pautar a conduta humana em relação aos demais 
seres e biosferas existentes no Planeta Terra (conteúdo este que 
necessariamente deverá desenvolver os sentimentos de solidariedade 
e responsabilidade), pode-se afirmar que ainda falta o despertar para 
a importância de uma quebra de paradigma nos modos de produção e 
no sistema econômico vigente.
A conduta humana, nessa conjuntura, é ainda pautada de 
modo muito importante pela normatividade e pelas estruturas que 
a viabilizam no seio da sociedade democrática. É a norma, nessas 
circunstâncias, dotada de forte apelo didático, que estimula ou coíbe 
condutas dos indivíduos e, consequentemente, induz a formação de 
um novo padrão cultural. No caso da proteção ao meio ambiente é 
possível constatar que normas de várias naturezas e propósitos 
buscam efetivar e complementar sua tutela, observando o estatuto de 
direito fundamental conferido ao tema pela Constituição Federal (art. 
225).
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Um questionamento que se destaca é aquele referente aos limites 
da aplicabilidade dessa proteção ao meio ambiente no ramo do Direito 
Tributário, sobretudo em razão das evidentes amarras legislativas e 
teóricas que vigoram naquela seara, também voltada à proteção do 
patrimônio do cidadão. 
No caso brasileiro, pode-se pretender viabilizar uma tributação de 
viés ecológico mediante a aplicação do princípio da extrafiscalidade. 
Cabe, portanto, indagar até que ponto isso seria possível, ou seja, 
quais seriam os limites da aplicação do tributo para a proteção 
ambiental no Brasil utilizando-se da extrafiscalidade.
A expectativa é que a presente análise possa trazer indicativos, 
mesmo que preliminares, a essas indagações.
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
A busca por um modelo de desenvolvimento sustentável é 
tema de debate na comunidade internacional com maior destaque 
a partir da segunda metade do século XX, em especial diante dos 
questionamentos, originários das comunidades política e científica, de 
que o aperfeiçoamento técnico voltado para a crescente exploração 
de recursos naturais poderia chegar a um limite8. Pela primeira vez 
a humanidade percebeu que a ausência de alternativas ao modo de 
produção capitalista e aos padrões de consumo poderia ocasionar 
real perigo de extinção à própria espécie.
No início da década de 70 (séc. XX), a Organização das Nações 
Unidas realizou a Primeira Conferência Mundial sobre o Homem e o 
Meio Ambiente. A Declaração de Estocolmo, em seu relatório final, 
trouxe significativos diagnósticos e proposições acerca do problema 
da poluição e degradação ambiental, dando início a uma série de 
debates e tratativas internacionais com temática de destaque para a 
ecologia e o meio ambiente. Característicos de uma época na qual 
8 Há referências de que um evento marcante para o início do debate tenha sido a divulgação, no ano de 1972 do estudo “Os limites 
do crescimento” solicitado pelo “Clube de Roma” e desenvolvido por uma equipe do Massachusetts Institute of Technology - MIT� O 
aludido estudo, dramático a ponto de indicar o colapso dos sistemas populacional e econômico no século XXI, embora controverso e 
em alguns pontos refutado, já obteve respaldo na comunidade científica. Estudo recente aponta que os cenários-padrão apontados 
na publicação de 1972 correspondem de forma razoável com a realidade nos últimos 30 anos� Nesse sentido, o estudo de Graham 
Turner A comparison of the limits to growth with thirty years of reality” divulgado no ano de 2008 (Disponível emhttp://www�csiro�au/
Outcomes/Environment/Population-Sustainability/SEEDPaper19�aspx)�
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ainda era incipiente a compreensão da complexidade do conjunto de 
circunstâncias relacionadas ao tema, os documentos resultantes dos 
debates demonstram a predominância do viés antropocentrista.
Foi com o cognominado Relatório Brundland, entretanto, que a 
expressão “desenvolvimento sustentável” ganhou definição e passou 
a adquirir ares de oficialidade, o que significou seu grande uso na 
literatura relacionada ao tema (BOFF, 2012, p. 34).
No condizente às causas diagnosticadas, a pobreza e a 
desigualdade despontam como principais fatores aptos a propiciar 
crises, em especial de ordem ecológica: “Em um mundo no qual a 
pobreza e a desigualdade são endêmicas será sempre propenso a 
crises ecológicas e de outro tipo […] muitos problemas de esgotamento 
de recursos e de estresse ambiental surgem de disparidades de poder 
econômico e político”9.
Em semelhantes linhas, o tema já era de igual modo compreendido 
no ano de 1972: “Nos países em desenvolvimento, a maioria dos 
problemas ambientais são causados pelo subedesenvolvimento”10. 
Mais tarde, no ano de 1992, a Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente e o Desenvolvimento – CNUMAD – elaborou e divulgou 
novo documento no qual buscou planificar ações e programas para 
o cumprimento de metas estipuladas durante o evento, destinadas 
à implementação de condições para o alcance do desenvolvimento 
sustentável no século XXI: a Agenda 21.
Documento extenso e relativamente complexo (4 Seções, 40 
capítulos), a Agenda 21 foi submetida a periódicas revisões com 
o propósito de identificar obstáculos à sua concretização (Rio+5, 
Rio+20). Os documentos internacionais referidos contemplam uma 
visão ampla de “desenvolvimento sustentável”, permitindo identificar 
naquela expressão várias medidas de ordem social, econômica e 
política. Ilustra-se, para compreensão, o escopo de “desenvolvimento 
sustentável” elaborada originariamente pelas Nações Unidas em 1972:
9 Tradução livre� Texto original: “A world in which poverty and inequity are endemic will always be prone to ecological and other crises 
[…] many problems of resource depletion and environmental stress arise from disparities in economic and political power”� Our 
common future� United Nations�World Commission on Environment and Development� 1987
10 Tradução livre� Texto original: “In the developing countries most of the environmental problems are caused by under-development�” 
Declaration of the United Nations Conference on the Human Environment� United Nations� 1972
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O desenvolvimento sustentável procura atender às necessidades 
e aspirações do presente sem comprometer a capacidade de 
atender às do futuro� Longe de exigir a cessação do crescimento 
econômico, reconhece que os problemas de pobreza e 
subdesenvolvimento não podem ser resolvidos a menos que 
tenhamos uma nova era de crescimento no qual os países 
em desenvolvimento têm um papel grande e colher grandes 
benefícios 11�
Questiona-se até que ponto as palavras que compõem a expressão 
“desenvolvimento sustentável” podem configurar uma contradição, 
dado que é da natureza do desenvolvimento a ideia de progresso e, 
consequentemente, a exploração incessante de recursos. Por outro lado, 
a palavra “sustentável” evoca “a tendência dos ecossistemas ao equilíbrio 
dinâmico, à cooperação e à coevolução” (BOFF, 2012, p. 45).
Nesse sentido, não se trata de apontar um fator único, originário, 
mas procurar identificar padrões nos variados países nos quais 
constatada a relação entre a deficiente distribuição de renda e o 
nível de poluição, pois a pobreza tem causas diversas (e algumas 
delas, inclusive, bem poderiam ser os excessos do modo de produção 
capitalista e o uso indiscriminado da noção de progresso científico 
voltado à exploração de recursos naturais e humanos). E é nesse 
contexto que, aparentemente, surgem casos que comprovam essa 
percepção12. Todavia, as relações entre tais fatores, obviamente, 
ainda não são claros, pois dependem de estudos aprofundados de 
sorte a comprovar sua veracidade13.
Ante as constatações apontadas, os esforços mundiais 
passaram a voltar-se para a descoberta de medidas aptas a anular 
ou diminuir a influência de fatores que tenham potencial para agravar 
11 Tradução livre� Texto original: “Sustainable development seeks to meet the needs and aspirations of the present without compromising 
the ability to meet those of the future� Far from requiring the cessation of economic growth, it recognizes that the problems of poverty 
and underdevelopment cannot be solved unless we have a new era of growth in which developing countries play a large role and 
reap large benefits.” Our common future. United Nations.World Commission on Environment and Development. 1987.
12 http://www�actionforourplanet�com/top-10-polluting-countries/4541684868� Acesso em 14/02/2014�
13 O estudo estatístico divulgado pelo Banco Mundial (The Little Green Data Book) traz informações interessantes que aparentemente 
comprovam a relação entre pobreza e poluição do ar atmosférico: “urban air pollution declined in most countries between 2000 
and 2006 (the most recent year for which data is available), with the greatest progress in low-income and lower middle-income 
countries� But concentration levels are still nearly three times higher in these countries than in high-income countries”� http://www-
wds�worldbank�org/external/default/WDSContentServer/WDSP/IB/2010/07/06/000333038_20100706034730/Rendered/PDF/55542
0PUB0litt1PI19564496001PUBLIC1�pdf� Acesso em: 14-2-2014�
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o cenário de degradação do ambiente. Surge, então, o conceito 
de “desenvolvimento sustentável”, pretendendo reunir condições 
que viabilizem a continuidade de padrões dignos de vida mediante 
equilíbrio com os demais seres vivos e elementos naturais. Destaca-
-se que o “desenvolvimento sustentável” não está relacionado 
exclusivamente à questão ecológica. Como conceito amplo que é, 
aborda várias dimensões: social, ética, jurídico, política, econômica 
que “se entrelaçam e se constituem mutuamente, numa dialética 
da sustentabilidade” (FREITAS, 2011, p. 65). Em decorrência desse 
caráter multidimensional, é que existem várias frentes nas quais os 
esforços devem ser empreendidos, e uma delas é a questão social, 
relacionada diretamente ao préstimo de serviços públicos essenciais à 
população, proporcionando sejam atingidas as capacidades essenciais 
necessárias à plena participação do indivíduo na condição de sujeito 
ativo, política e moralmente.
Certo é que na óptica da literatura ecológica de vanguarda a 
sociedade moderna ainda está presa ao modelo de desenvolvimento 
sustentável padrão, caracterizado pelo antropocentrismo, consumismo, 
exploração, busca do lucro às custas do empobrecimento alheio e 
tendência a mensurar a eficiência da qualidade de vida com base 
exclusiva em fatores econômicos (por exemplo o Produto Interno 
Bruto - PIB). 
Verifica-se que a proposta da alternativa inovadora e radical 
da “economia verde” não altera o modo de produção vigente, mas 
procura lhe conferir uma roupagem mais adequada, adotando práticas 
que não trarão resultados substanciais para a mudança de paradigma 
(BOFF, 2012, p. 54). Cabe a questão: é possível uma mudança nos 
modelos atuais de desenvolvimento sustentável que sejam passíveis 
de implementação imediata?
Aparentemente a proposta de quebra radical do padrão atual, 
capitalista e consumista, embora coerente e recomendável, cai na 
armadilha da utopia, visto que se estipula o atingimento, pela humanidade, 
de elevados padrões éticos como pressuposto para a mudança 
pretendida. Isso porque o comportamento humano, como prova a história, 
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é influenciado por fatores geográficos e temporais, neste compreendido 
o conjunto de valores e crenças compartilhados. Tudo na vida, como no 
velho ditado popular, começa com o primeiro passo.
Pretende-se, antes de ceder ao imperativo prático e de renunciar 
às soluções complexas (naturalmente mais tortuosas), reconhecer que 
a capacidade de compreensão do ser humano é limitada por fatores 
geográficos, históricos e sociais, situação que por si já basta para 
comprovar a dificuldade de um alcance homogêneo de um padrão 
ético que possibilite à humanidade, em um só momento, passar a 
implementar as grandes mudanças necessárias para a manutenção de 
sua existência no Planeta e para a renovação do padrão de interação 
com os demais seres vivos e com a biosfera.
Afastada, em um primeiro momento, a dimensão utópica das 
propostas para o alcance da sustentabilidade, necessário identificar 
o potencial normativo para o fim de promover comportamentos 
que, embora não necessariamente decorram de um padrão ético 
compartilhado, possibilitam atingir o propósito (ainda que parcial) 
de vida sustentável. Logo, não há como deixar de constatar que os 
tributos e, em maior escala, a política fiscal de um país, constituem 
expedientes legítimos importantes  para a solução desse complexo 
quebra-cabeças.
A política fiscal, encarregada de elaborar e sistematizar todo o 
arcabouço normativo do sistema tributário, contribui decisivamente 
para o suporte financeiro do Estado e para a prestação de serviços que 
abrangem desde as atividades burocráticas essenciais, como também 
de regulação do mercado, fiscalização, fomento e atendimento aos 
direitos fundamentais previstos na Constituição da República.
INDIVÍDUO COMO AGENTE MORAL: LIBERDADE E 
RESPONSABILIDADE
O respeito ao meio ambiente possui intrínseca ligação com a 
liberdade, posto que seu equilíbrio é condição básica para uma vida 
digna. É com base nessa premissa que a Constituição da República 
erigiu o meio ambiente à condição de “bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida” (art. 225). Liberdade é, portanto, 
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um valor moral em si. Pressuposto para o exercício da democracia. 
Falar em respeito ao meio ambiente pressupõe a ideia de 
responsabilidade por algo que não pertence exclusivamente aos 
sujeitos, ou seja, algo que a rigor deve ser compartilhado com os 
demais. Tal noção de cuidado e respeito, entretanto, parte de uma 
convicção respaldada em uma escolha moral do indivíduo.
A compreensão do significado das escolhas morais tende a se 
aperfeiçoar à medida em que satisfeitas as garantias fundamentais e as 
condições de pleno acesso e desenvolvimento das capacidades humanas. 
O sujeito, até então limitado pelas necessidades mais comezinhas passa 
a atuar na condição de agente, participando da esfera pública a atuando 
com maior influência nas decisões que afetam a coletividade. Nesse 
sentido, Zambam (2012, p. 71) esclarece que
a condição de agente é uma característica fundamental para a 
superação de situações que ameaçam o bem-estar das pessoas […] 
iniciativas que fortalecem o desenvolvimento das potencialidades 
individuais e a participação ativa nas esferas públicas, mediadas 
por ações que permitem o acesso à alfabetização e a um sistema 
educacional mais qualificado, investimentos em políticas de saúde, 
direito à propriedade e ao trabalho […] participação no sistema 
eleitoral com voz ativa e direito de votar e ser votada, entre outros, 
têm impacto imediato e duradouro sobre a avaliação do bem-estar e, 
por consequência, sobre o conjunto da sociedade� 
É, portanto, na liberdade que o sujeito se dá conta da dimensão de 
poder que detém sobre seus atos na condição de sujeito ativo. E é esse 
poder, por sua vez, que invoca o dever de responsabilidade por aqueles que 
dele dependem. Nesse sentido, a válida lição de Jonas (2006, p. 167):
O poder se torna, assim, objetivamente responsável por aquele 
que lhe foi confiado e afetivamente engajado graças ao sentimento 
de responsabilidade […] a tomada de partido sentimental tem 
sua primeira origem não na ideia da responsabilidade em geral, 
mas no reconhecimento do bem intrínseco do objeto, tal como ele 
influencia a sensibilidade e envergonha o egoísmo cru do poder 
[…] a reivindicação do objeto, de um lado, na insegurança da sua 
existência, e a consciência do poder, de outro, culpada da sua 
causalidade, unem-se no sentimento de responsabilidade afirmativa 
do eu ativo, que se encontra sempre intervindo no Ser das coisas�
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Será nessas circunstâncias, nas quais presentes a capacidade 
ativa do sujeito e seu dever de responsabilidade, que advirão as normas 
legais como ferramentas essenciais à organização da sociedade em 
um Estado Democrático de Direito. É imbuído dessa responsabilidade 
que, por exemplo, os cidadãos se impõem a obrigação de verter 
recursos aos cofres públicos, indispensáveis à própria manutenção da 
organização social.
Obviamente que essa consciência e esse agir não são unânimes. 
Todavia, em uma conjuntura democrática, composta de sujeitos ativos 
(representantes e representados), advindos de extratos sociais e cultuais 
diferenciados (pluralidade), a regra da maioria vige e condiciona.
O sistema tributário tem reflexos na economia e, 
consequentemente, em algumas das camadas sociais. Conquanto 
seu objetivo seja basicamente a prospecção de recursos necessários 
para a satisfação das necessidades coletivas e à própria manutenção 
da máquina estatal, forçoso reconhecer que não foi concebido com o 
propósito de nivelar desigualdades. Vale dizer, o sistema é contributivo 
e não redistributivo (TORRES, 2005, p. 26).
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA
No chamado Estado do Bem-Estar Social, a presença do Ente 
Estatal nos variados setores e atividades da sociedade tem por escopo 
a garantia de condições mínimas aos cidadãos, a fim de que esses 
possam desenvolver suas capacidades, seus talentos, em condições 
de igualdade, na busca de seus anseios e realizações pessoais. 
Cediço nesse conceito a ideia de “sociedade justa e ordenada” da 
qual fala John Rawls (1995).
Nos Estados modernos, a efetivação de direitos fundamentais aos 
cidadãos (e, em um plano ético mais amplo, ao indivíduo do gênero 
humano) pressupõe a criação de estruturas de substancial tamanho e 
complexidade que dependem de recursos financeiros para a reunião 
de todos os elementos necessários a lhes dar plena funcionalidade (p. 
ex. recursos humanos e materiais). 
Vedada ao Estado Moderno a imposição de trabalho compulsório 
e a requisição de bens e valores materiais de seus súditos, o custeio 
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para o implemento dos direitos fundamentais tem origem precípua nos 
tributos que, sob a perspectiva orçamentária, são também designados 
de “receitas derivadas”, pois não tem origem na exploração direta dos 
bens afetados aos órgãos e entidades estatais (receitas originárias).
O tributo é uma espécie de obrigação, criado com lastro no 
ordenamento jurídico positivado do Estado. Sua criação tem origem, 
portanto, não somente no poder ou potestade do Ente Estatal, mas 
também no dever que a sociedade atribuiu a si própria no imperativo 
de garantir condições mínimas essenciais à vida digna. Nesse sentido 
há, inclusive, menção a um “dever fundamental de pagar impostos 
(NABAIS apud PAULSEN, 2007, p. 14).
Esse poder de tributar, nos Estados Democráticos de Direito, a 
exemplo do Brasil, encontra legitimidade no arcabouço normativo, 
fruto de deliberação dos representantes dos cidadãos nas câmaras 
parlamentares.
Ocorre que nem mesmo o parlamento é dotado de plena liberdade 
para a instituição de matrizes tributárias, posto que a criação de 
tributos também possui lindes jurídicos expressos na Constituição.
A previsão de limites expressos ao poder de tributar, corolário do 
princípio da legalidade, constitui uma conquista da civilização e, de 
certo modo, um avanço na consolidação da Democracia, obstando 
que o Poder Estatal seja exercido de forma desmesurada, exigindo 
o sacrifício patrimonial dos súditos além de suas capacidades 
financeiras, sem dúvida que está contemplado no rol das garantias 
fundamentais (direitos fundamentais de primeira dimensão).
No caso do Brasil, a possibilidade de instituição de tributos 
é condicionada por um manancial de normas jurídicas expressas 
na Constituição. Longe de estipular balizas gerais, a Constituição 
Republicana trouxe em seu texto uma previsão analítica dos 
pressupostos necessários à criação de figuras tributárias como, por 
exemplo, a previsão de competências tributárias e as limitações ao 
poder de tributar.
São nas normas de competência tributária que o Ente Estatal 
possui autorização para a criação de tributos. Nelas estão contidas, 
em linhas muito amplas, as matrizes tributárias, ou seja, as situações 
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fáticas e jurídicas para os quais o legislador poderá criar normas 
gerais e abstratas que instituam obrigações tributárias para o cidadão.
Pode-se dizer que as matrizes tributárias possuem uma natureza 
bifronte: de um lado, criam possibilidades, prevendo situações da 
vida passíveis de serem consideradas como aptas da dar surgimento 
às obrigações tributárias; de outro, caracterizam a própria limitação 
da capacidade de criá-las, corolário de sua natureza restritiva, 
considerando que o próprio sistema jurídico somente autoriza o 
exercício da competência tributária nas situações nelas contempladas.
As normas constitucionais preveem que a estrutura federativa do 
Estado Brasileiro contempla uma competência legislativa concorrente 
(art. 24 da Constituição Federal) em matéria tributária, o que significa 
que todos os entes da federação poderão legislar sobre assuntos 
a ela afetos. Resulta que a previsão de matrizes tributárias diversas 
decorre da necessidade de um mínimo de organização e coerência das 
atividades legislativas e administrativas das esferas municipal, estadual 
e do Ente Federado (União), evitando a sobreposição de atribuições 
e competências e, consequentemente, a instituição de tributos (de 
idêntica espécie ou não) sobre idênticas situações (bitributação).
No exercício da competência tributária que lhe foi outorgada 
pela Constituição, cada ente da federação poderá instituir obrigações 
tributárias, observando os veículos legislativos próprios e, em especial, 
as normas gerais da União. Por conseguinte, cada ente político poderá, 
nos moldes das competências que lhe foram instituídas (em especial 
as matrizes tributárias nela contidas), eleger fatos econômicos para 
integrar os preceitos das normas tributárias. Assim procedendo, deverá 
contemplar no veículo normativo os demais elementos necessários 
àquela obrigação (por exemplo: fato gerador, sujeito passivo, alíquota, 
base de cálculo).
Nessa atividade legislativa, o ente político não está atrelado 
exclusivamente ao aspecto fiscal do tributo, ou seja, o escopo de 
arrecadação de recursos para o custeio de suas atividades. Diz-se 
que nesses casos a tributação opera com natureza extrafiscal, que 
consiste “no emprego de instrumentos tributários para o atingimento 
de finalidades não arrecadatórias, mas, sim, incentivadoras ou 
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inibitórias de comportamentos, com vista à realização de outros 
valores, constitucionalmente contemplados” (COSTA, 2009, p. 48).
A questão que se impõe, entretanto, é saber se o legislador, pretendendo 
alcançar propósitos não exclusivamente arrecadatórios, poderá incluir na 
norma tributária elementos que, embora não integrem o fato econômico 
escolhido como objeto do preceito normativo, estejam com este de algum 
modo relacionados e contemplem condições suficientes para incentivar ou 
coibir determinados comportamentos. A resposta é positiva.
EXTRAFISCALIDADE COMO POSSÍVEL CAMINHO 
PARA UMA TRIBUTAÇÃO AMBIENTAL NO BRASIL
O arcabouço normativo brasileiro contém figuras tributárias nas 
quais a natureza extrafiscal é da sua essência, ou seja, propõe-se 
a atingir, explicitamente, propósitos além da singela arrecadação 
de recursos financeiros mediante previsão expressa, no preceito 
normativo, de determinadas situações intimamente que se pretende 
incentivar ou coibir. Cite-se como exemplo a espécie tributária “taxa” 
cobrada em razão do exercício do poder de polícia (via de regra 
fiscalização) sobre atividades consideradas relevantes em razão dos 
interesses coletivos envolvidos (como as de segurança).
Há outros casos, entretanto, nos quais poderá o legislador 
contemplar no conjunto dos elementos da obrigação tributária situações 
que deseje incentivar ou coibir, estabelecendo condições benéficas 
(por exemplo a redução de alíquota, a remissão, a anistia, a isenção) 
ou impondo pesados ônus (como com o aumento de alíquota e das 
multas). Afirma-se que nesses casos a tributária é dotada de caráter 
indutivo, possibilitando que sejam alcançados efeitos extrafiscais até 
mesmo em tributos que não estejam ontologicamente dotados dessa 
característica (tributos extrafiscais por natureza).
No Brasil, a extrafiscalidade é uma característica presente no 
sistema tributário. Arrisca-se a dizer que tal característica denota a 
legitimidade do Estado no exercício do papel indutor, fomentando a 
atuação do setor produtivo para determinadas atividades não alçadas 
à categoria de prioridade no mercado. Mas também na sociedade 
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civil o reflexo do que se pode chamar de “política extrafiscal” irradia 
efeitos diversos, seja no implemento de incentivos a determinadas 
condutas, benefícios a camadas sociais de menor renda (com o 
objetivo de minimizar as grandes diferenças existentes entre as 
classes econômicas) ou estímulo à preservação ambiental e melhor 
organização urbanística.
São inúmeros os exemplos de aplicação da extrafiscalidade como na 
variação de alíquotas de impostos; nas taxas, originárias do exercício do 
poder de polícia (atuando na fiscalização de normas voltadas a diversas 
finalidades sociais) e no préstimo de serviço estatal específico e divisível 
(nos quais o Poder Público, não raro, age como único prestador, seja em 
função da natureza da atividade realizada, seja em virtude da ausência de 
interessados a exercê-las sob o regime de concessão); nas contribuições 
de intervenção no domínio econômico (as quais, por natureza, tem por 
escopo o fomento e a regularização de setores econômicos específicos; 
nas isenções; nas imunidades.
Em relação à competência tributária de cada ente, destacam-se 
várias situações concretas nas quais há preponderância do interesse 
na preservação ambiental com suporte na extrafiscalidade14.
Ponto que se reveste de especial importância é a conciliação entre a 
extrafiscalidade e o princípio da capacidade contributiva, reconhecido no 
14 Sobre o tema Teixeira (2010, p. 225-228) destacam os seguintes benefícios fiscais: 
Na esfera federal: 
a)Decreto-lei nº 755/1993, que reduz as alíquotas do IPI para a aquisição de veículos movidos a álcool;
b)Lei nº 5�106/1966, a qual institui a possibilidade de redução da base de cálculo (dedução) do Imposto de Renda em relação aos projetos 
de reflorestamento custeadas pelos contribuintes; 
c)Projeto de lei nº 5.162/2005, que concede incentivos fiscais a pessoas físicas e jurídicas que apoiem projetos ambientais; 
d)Projeto de lei nº 5�974/2005, que estipula a possibilidade de  dedução, na base de cálculo do Imposto de Renda, de percentuais dos 
valores de doações e de patrocínios direcionados a projetos ambientais; 
e)Lei nº 4�771/65, que estabeleceu a isenção do Imposto Territorial Rural - ITR em relação às áreas de reserva legal, de preservação 
permanente, reservas particulares do patrimônio e de áreas de preservação ambiental;
Na esfera estadual
a)o “ICMS ecológico” que viabiliza a instituição de critérios diferenciados de repartição de receitas de parcela das transferências 
obrigatórias correspondentes àquela exação;
b)o IPVA, no qual existe a possibilidade de redução de alíquotas de acordo com a motorização e o tipo de combustível utilizado, de modo 
que a menor operosidade recairá sobre veículos que emitam menores percentuais de gases poluidores;
c)o Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doações de Quaisquer Bens e Direitos –  ITCD –, que poderá apresentar alíquotas diversas 
em razão de critérios ambientais�
Na esfera municipal:
a)Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana - IPTU, cuja progressividade é fator de incentivo para o alcance da função social da 
propriedade, nesta incluída o uso da propriedade em conformidade com o meio ambiente;
b)Imposto Sobre Serviços – ISS –, que poderá contemplar critérios aptos a estimular práticas de proteção ao meio ambiente�
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sistema jurídico brasileiro. A capacidade contributiva é uma metanorma 
que passa a estipular a observância, nas relações obrigacionais de 
feição tributária, em especial pelo Poder ou função legislativa (órgão que 
compõe a estrutura do ente tributante, ou seja, detentor da competência 
tributária) da compatibilidade entre a riqueza do contribuinte (signos 
presuntivos de riqueza) e os imperativos de igualdade e justiça. Sua 
fiel observância implica a instituição de obrigações tributárias que não 
sejam demasiado onerosas ou desvinculadas daqueles atos ou fatos 
previstos nas matrizes tributárias como suficientes a demonstrar a 
possibilidade de o cidadão arcar com o ônus do tributo.
É possível afirmar que a capacidade contributiva possui lindes bem 
definidos, pois permite a atribuição de obrigação tributária desde que não 
implique privar o cidadão dos recursos essenciais à sobrevivência e à vida 
digna (mínimo existencial) e também não o imponha ônus demasiado, a 
ponto de caracterizar a expropriação de seu patrimônio (confisco).
A questão que se põe é a seguinte: a extrafiscalidade, visando 
ao alcance de interesses alheios ao custeio da máquina estatal, 
interesses esses que, a rigor, poderiam vir a contemplar medidas de 
relevante valor social expressos na Constituição, poderá descuidar da 
observância estrita à capacidade contributiva?
Aparentemente sim, pois o alcance de finalidades estranhas ao 
propósito de custear as despesas da máquina estatal autorizaria em certo 
ponto que o legislador, desconsiderando a capacidade de o contribuinte 
arcar com o ônus tributário em determinado contexto fático, pudesse instituir 
obrigações voltadas a incentivar ou desestimular determinadas condutas.
Ocorre que essa liberdade conferida ao legislador não é absoluta, 
dado que permitida somente em um aspecto que poderia ser chamado 
de “negativo” da tributação, ou seja, no tocante ao trato das isenções e 
imunidades. Somente nesses casos a ausência de imposição do ônus 
tributário — apesar de configurada a capacidade de o contribuinte 
suportá-lo — estaria fundada na desconsideração da capacidade 
contributive e, portanto, autorizada a instituir hipóteses de exclusão 
do crédito tributário ou a criação de situações imunes à incidência das 
normas que imponham essa espécie de obrigação.
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Há em tais hipóteses situações que caracterizam uma escolha 
política, não propriamente relacionada aos signos presuntivos de 
riqueza previstos na norma tributária. Como nas isenções políticas 
que “configuram verdadeiras exceções ao princípio em exame, tendo 
em vista que beneficiam pessoas que têm efetiva capacidade de 
contribuir” (COSTA apud DUTRA, 2010, p. 140).
Se por um lado se afigura admissível a exceção ao princípio 
da capacidade contributiva em relação à dispensa de o contribuinte 
cumprir com a obrigação tributária, não é admissível adotar de igual 
modo raciocínio excludente para impor ônus que exceda à manifesta 
capacidade do cidadão em suportar a carga que lhe é usualmente 
imposta. Ultrapassar esse limite caracterizaria perigosa proximidade à 
prática do confisco, explicitamente vedada pela Constituição.
Outro ponto que demanda reflexão é que, conquanto 
aparentemente autorizada a adoção de incentivos e benefícios com o 
propósito extrafiscal, o arcabouço legislativo vigente impõe aos entes 
tributantes que as modificações dessa natureza, caso pretendam ser 
implementadas, devem observar uma gama de restrições no aspecto 
orçamentário. Nesse sentido, o disposto no art. 14 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal15.
Bem se vê que as restrições de natureza orçamentária condicionam 
de modo bastante significativo o exercício da extrafiscalidade, 
considerando que a prioridade, sob o ponto de vista administrativo e 
gerencial, será a obtenção e alocação de recursos para o adequado 
15 Art� 14� A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições     (Vide Medida Provisória nº 
2�159, de 2001)       (Vide Lei nº 10�276, de 2001)
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art� 12, e de 
que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição�
§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 
alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado�
 § 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso 
II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso�
§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art� 153 da Constituição, na forma do seu § 1o;
II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança�
(RE) pensando direito n. 8.indd   67 13/04/2015   08:37:24
68 Ano 4 • n. 8 • jul/dez. • 2014
PAulo VAlDemAr DA silVA bAlbé   -  sAleTe oro boff 
funcionamento da máquina estatal. Obviamente que as condicionantes 
previstas na legislação orçamentária impõem maior dificuldade ao 
administrador, que terá de contornar problemas pontuais relacionados 
à parcela de receita derivada que deixará de arrecadar.
Nesse ponto (condicionantes de natureza orçamentária) talvez 
resida um dos mais importantes dilemas da política fiscal brasileira, 
decorrente de um paradoxo que a rigor não encontra solução a curto 
prazo: a necessidade de adoção da extrafiscalidade como instrumento 
para a promoção de condutas dos cidadãos que sejam harmônicas em 
relação ao meio ambiente, sem olvidar da manutenção do fluxo de receitas 
derivadas para o custeio da máquina estatal e, consequentemente, para 
o préstimo de uma gama de serviços públicos cada vez mais necessários 
no contexto de um modelo de Estado do “bem-estar”.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A intensificação dos debates referentes à sustentabilidade 
ocorreu a partir da segunda metade do século XX em razão dos 
questionamentos relacionados à possibilidade de continuidade do 
modelo de desenvolvimento até então adotado pela maioria dos 
Estados-nação do Planeta Terra.
Os temas relacionados à extinção dos recursos naturais e à 
adoção de alternativas para a continuidade do crescimento econômico 
adquiriram relevância global a ponto de desencadearem a atuação 
de organismos supranacionais, a exemplo das Organizações das 
Nações Unidas – ONU. No âmbito de conferências e estudos 
realizados, foram elaborados vários documentos nos quais se passou 
a reconhecer a necessidade da adoção de novos paradigmas no 
modelo de desenvolvimento a fim de que esse pudesse vir a se tornar 
sustentável, a longo prazo, ou seja, de que a busca pelo propósito do 
crescimento econômico e das necessidades do presente não venham 
a impossibilitar a persecução daqueles mesmos objetivos no futuro.
Perceptível que na sucessão de debates e estudos surgem 
vários modelos de desenvolvimento sustentável, objetos de críticas 
ou encômios a depender da concepção adotada pelos interlocutores. 
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Nesse sentido, a proposta de uma “economia verde”, nos moldes como 
apresentada no final do século XX, conquanto retrate substancial 
melhoria qualitativa em relação às primeiras alternativas apontadas 
pela comunidade mundial, é tachada de paliativa e até mesmo com 
o propósito de ludibriar, porquanto não ataca, no entender de seus 
críticos, as causas principais das crises do desenvolvimento, que 
seriam os excessos do modo de produção capitalista (especialmente 
o estímulo demasiado ao consumo), e a instrumentalização da 
racionalidade científica.
É preciso que se desenvolva conteúdo ético apropriado para 
enfrentar as vicissitudes da modernidade, as quais não se resumem 
à degradação ambiental e à pobreza, com retorno à pauta da política 
educacional o estímulo à solidariedade e à responsabilidade.
No decorrer desse processo de mudança, é perceptível que 
as normas positivas, ao lado dos conteúdos éticos que deverão ser 
trabalhados, constituem ferramental imprescindível, de natureza 
pedagógica, para modificação dos padrões culturais.
Na seara do Direito Tributário — assim como em qualquer ramo 
do Direito — também se afigura possível dotar normas com o propósito 
de estimular ou coibir condutas de preservação ambiental. Não é 
necessário que as categorias normativas destinadas a essa finalidade 
decorram exclusivamente de um ramo do Direito, muito embora não 
se olvide de sua importância e significado para o desenvolvimento de 
categorias operacionais, conceitos e definições que se relacionarão de 
forma sistemática com todo o plexo normativo. Resulta clarividente que o 
Direito Ambiental trará sempre conteúdo e significado para as normas dos 
demais ramos do Direito que pretendam pautar condutas de preservação 
ambiental (Direito Penal Ambiental, Direito Tributário Ambiental).
O Direito Tributário é dotado de uma característica peculiar, pois 
autoriza em certo grau a ingerência do Estado no patrimônio do cidadão. 
Obviamente que pela natureza do poder conferido ao Estado em tal 
plexo de obrigações são necessárias várias garantias fundamentais, 
previstas na Constituição, de modo a evitar que a imposição do tributo 
possa caracterizar medida arbitrária, ocasionando desigualdade no 
tratamento de seus súditos e apropriação indevida do patrimônio.
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No Brasil, as bases econômicas dos impostos estão previstas de 
forma taxativa na Constituição Federal (arts. 153 a 156), resultando 
que poucas espécies tributárias remanescem com relativa liberdade 
para criação de novas hipóteses de incidência, a exemplo das taxas, 
contribuições de melhoria, contribuições sociais gerais e contribuições 
sociais especiais de intervenção no domínio econômico (estas duas 
últimas exclusivas da União). 
Mesmo não contemplada de modo explícito, mediante previsão 
constitucional de uma base econômica específica e estipulação de 
uma espécie tributária própria, a tributação voltada para propósitos 
ambientais poderá ser utilizada de forma indireta nos tributos com o 
auxílio do princípio da extrafiscalidade. Com esse propósito, a norma 
tributária poderá conter a previsão de situações para as quais estará 
autorizada a majoração da carga tributária (por exemplo, aumento 
de alíquota) ou sua substancial redução (v.g. redução de alíquotas, 
redução da base de cálculo, isenção). 
A instituição de hipóteses de tributação voltadas para o alcance 
de finalidades diversas da arrecadação não esbarra no princípio 
da capacidade contributiva, desde que respeitados limites mínimos 
tendentes a assegurar o resguardo de um padrão de vida digna (mínimo 
existencial) do contribuinte e protegê-lo da invasão desmesurada do 
Estado em seu patrimônio (vedação ao confisco). Respeitadas essas 
balizas, poderá o Fisco explorar hipóteses normativas que possibilitem 
atingir o máximo da capacidade contributiva.
Ainda no tocante aos limites da capacidade contributiva devem 
ser excepcionadas as hipóteses de dispensa do contribuinte no 
cumprimento das obrigações tributárias (por exemplo, reduções de 
alíquota, reduções de base de cálculo, isenções, imunidades). Nessas, 
obviamente, não há razoabilidade para a aplicação daquele princípio, 
posto que reduzem ou suprimem o dever de contribuir em prol de 
objetivos elevados como, por exemplo, a preservação ambiental. 
Essa possibilidade, contudo, sofre restrições de ordem orçamentária, 
a exemplo da Lei Complementar nº 101/2000, diploma normativo que exige 
do legislador a previsão de mecanismos de compensação — destinados 
a evitar perdas de receita — para situações nas quais se pretenda 
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a redução da carta tributária. Nada obstante as limitações do sistema 
tributário brasileiro, resultantes em grande parte ao caráter analítico da 
Constituição Federal, a instituição de normas de índole tributária voltadas 
à proteção do meio ambiente afigura-se plenamente possível, de forma 
indireta nos impostos e no próprio desenho da hipótese de incidência 
nas espécies tributária taxa, contribuições sociais gerais e especiais de 
intervenção no domínio econômico.
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